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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE COMPRAS

SEÇÃO DE LICITAÇÃO

http://www.tj.sc.gov.br




CONCORRÊNCIA N° 19/2003

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 83.845.701/0001-59, por intermédio da Diretoria de Material e Patrimônio, torna público aos interessados que realizará licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA, tipo MAIOR OFERTA, destinada ao recebimento de propostas para o CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO REMUNERADO PARA EXPLORAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO BAR/LACHONETE INSTALADO NAS DEPENDÊNCIAS DO PRÉDIO DO FÓRUM DA COMARCA DE LAGES, em conformidade com a Lei n° 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, que regulamenta o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988.

1 – TERMOS DE REFERÊNCIA
1.1 – DO OBJETO – CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO REMUNERADO PARA EXPLORAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO BAR/LACHONETE INSTALADO NAS DEPENDÊNCIAS DO PRÉDIO DO FÓRUM DA COMARCA DE LAGES, na forma dos Anexos I e II e Minuta Contratural em anexo. 

1.2 – Local e horário de expediente para retirada do Edital, esclarecimentos e informações aos licitantes: Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, no 5º andar mezanino (5º A), localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88.020-901, das 13 às 19 horas, telefones: (0_ _ 48)  221–1205, 221–1204 e 221-1405, fac-símile (0_ _ 48) 221–1310, e Diretoria de Engenharia e Arquitetura, deste Tribunal, telefone (0_ _ 48) 221–1206.

1.3 – As proponentes que optarem pela retirado do Edital e seus anexos via internet, deverão cientificar o recebimento deste, declarando a razão social, telefone, fac-símile e e-mail, à Seção de Licitação deste Tribunal, pelo e-mail slicit@tj.sc.gov.br e/ou via fac-símile (0 _ _ 48) 221-1310. 

1.4 – Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência, bem como o consórcio de empresas (qualquer que seja a sua forma de constituição).

2 – DA ENTREGA  
2.1 – O envelope nº 1 – HABILITAÇÃO e o envelope nº 2 –  PROPOSTA, deverão ser entregues fechados e/ou lacrados, até as 14 horas do dia 28 de fevereiro de 2003, na Seção de Licitação (no endereço citado no inciso 1.4), contendo no anverso dos mesmos (respectivamente) os seguintes dizeres:

a) ENVELOPE Nº 1 –  HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA
TELEFONE PARA CONTATO E FAC-SÍMILE

CONCORRÊNCIA N° 19/2003 
ENTREGA DOS ENVELOPES: ATÉ AS 14 HORAS DO DIA 28 DE FEVEREIRO DE 2003.

ABERTURA: ÀS 16 HORAS DO DIA 28 DE FEVEREIRO DE 2003.

b)  ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA 
     RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA
     TELEFONE PARA CONTATO E FAC-SÍMILE

     CONCORRÊNCIA  N° 19/2003
3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 – Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante, com credencial específica apresentada separadamente dentro ou fora do envelope n° 1 – HABILITAÇÃO. A credencial não é obrigatória, mas somente poderá manifestar–se na reunião de abertura dos envelopes o representante devidamente credenciado.

Obs.: Tendo como um dos princípios o da celeridade processual, a Comissão solicita às proponentes que efetivamente se façam representadas na sessão de abertura dos envelopes e que os presentes tenham poderes decisórios.

4 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
4.1 – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: HABILITAÇÃO E PROPOSTA

I – até às 14 horas do dia 28 de fevereiro de 2003, na Seção de Licitação (conforme endereço citado no inciso 1.2);

II – não será aceito, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, considerado aquele que apresentar os envelopes após o horário estabelecido para a entrega dos mesmos, comprovado por meio do protocolo da instituição.

Obs.: Caso a instituição não possa protocolar os envelopes no horário estabelecido e o licitante chegar até o horário, este receberá uma senha, por ordem de chegada, até o horário para a entrega dos envelopes. 

4.2 – DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO

I – às 16 horas do dia 28 de fevereiro de 2003, na Sala de Licitações (conforme endereço citado no inciso 1.2);

II – a Comissão Permanente de Licitação procederá a abertura dos envelopes contendo os documentos para habilitação, os quais serão rubricados e examinados pelos representantes dos proponentes, devidamente credenciados, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

III – a Comissão Permanente de Licitação verificará imediatamente o atendimento as exigências do Edital e inabilitará, quem não tenha correspondido aos pressupostos da habilitação. Esta análise se limitará aos aspectos quantitativos e formais dos documentos;

IV – será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes credenciados, onde constarão as eventuais observações; 

V – os envelopes nº 2 – PROPOSTA dos licitantes inabilitados, estarão disponíveis, intactos em seus fechos, para retirada na Divisão de Compras, a partir do dia marcado para abertura dos envelopes nº 2 – Proposta, pelo prazo máximo de 30 dias. Caso os licitantes não o façam, estes serão destruídos após o resultado final da licitação.

Obs.: a inabilitação importa em preclusão do direito de participar da 2ª fase da licitação.

4.3 – DA ABERTURA DO ENVELOPE  Nº 2 – PROPOSTA  

I – no dia e hora marcados, reunir-se-á a Comissão Permanente de Licitação que procederá a abertura dos envelopes PROPOSTAS, devidamente identificados, das empresas habilitadas, as quais serão rubricadas e examinadas pelos representantes dos proponentes, devidamente credenciados, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

II – de igual forma quanto ao procedimento utilizado na reunião anterior (inciso IV do subitem 4.2), será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura das PROPOSTAS, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes devidamente identificados e onde constarão as eventuais observações; 

III – as PROPOSTAS serão posteriormente analisadas, avaliadas e classificadas pela Comissão de Licitação, com base nas exigências e especificações expressas no Edital;

5 – DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
5.1 – No envelope fechado e/ou lacrado nº 1 – HABILITAÇÃO – deverá conter os documentos relacionados para habilitação (item 7), apresentados em 1 (uma) via autenticada, ou cópia com apresentação do original, preferencialmente rubricados e paginados (Exemplo: 1/5, 2/5,....5/5) em todas as folhas. Os originais poderão estar dentro ou fora do envelope.

5.2 – Quanto às autenticações: 

5.2.1 – "Havendo mais de um documento reproduzido numa mesma folha, para cada documento procede-se à conferência com o original, portanto, a autenticação é individual, gerando a conseqüência de serem apostas tantas autenticações quantos forem os documentos reprografados". (Provimento nº 12/92, item 8, da CGJ – Corregedoria-Geral da Justiça, deste Tribunal).
5.3 – Confirmação de certidões via Internet:

5.3.1 – As proponentes que apresentarem certidões condicionadas à verificação de suas validades e/ou veracidades por meio eletrônico poderão, FACULTATIVAMENTE, apresentar uma cópia das mesmas na parte externa do envelope nº 2 – HABILITAÇÃO.

5.3.2 – Quando o certificado/certidão for emitido por sistema eletrônico, poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela Internet ou junto ao órgão emissor.

5.4 – Documentos matriz/filial: Os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante responsável pelo contrato/fornecimento com o número do CNPJ e endereço respectivo:

5.4.1 – Se a licitante responsável pelo contrato/fornecimento for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

5.4.2 – Se a licitante responsável pelo contrato/fornecimento for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

5.5 – Prazo de validade dos documentos:

5.5.1 – É imprescindível que os documentos estejam dentro do prazo de validade.

5.5.2 – Os documentos que omitirem o prazo de validade serão considerados como válidos pelo período de 6 (seis) meses, em conformidade com os emitidos pela Fazenda Federal, pelo princípio da analogia, previsto no art. 4° da Lei de Introdução do Código Civil.

5.5.3 – A documentação exigida deverá ter validade, no mínimo, até a data prevista para o protocolo dos envelopes.

5.6 – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal: 

5.6.1 – As empresas participantes da presente licitação deverão obedecer o que determina a legislação específica do Estado domicílio da licitante. 

5.6.2 – Para os municípios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em separado, as proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários. Caso a proponente não possua imóvel cadastrado em seu nome, deverá apresentar declaração ou documento emitido pela prefeitura indicando esta situação.

5.7 – No caso de impossibilidade de acesso à Internet para verificação da autenticidade das certidões, a Sessão será suspensa e os licitantes serão intimados da data e horário do seu prosseguimento.

6 – DA HABILITAÇÃO
6.1.1 – CARTA DE APRESENTAÇÃO:

I – Carta de apresentação (facultativa) onde conste: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o nome e a assinatura do responsável, bem como o telefone, fac-símile e e–mail, se houver, para contato.

Obs.: a carta de apresentação tem a finalidade de facilitar o contato da Comissão com a proponente.

6.1.2 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:

I – Empresa Individual: registro comercial;

II – Sociedades Comerciais em Geral: contrato social em vigor e última alteração, se houver, devidamente registradas na Junta Comercial do Estado;

III – Sociedades Anônimas: ata da Assembléia Geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata da Assembléia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal.

Observações: 

a) no que couber, os documentos referidos nos incisos II e III, poderão ser substituídos por “Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa;

b) na apresentação do estatuto ou contrato social em vigor e última alteração, se houver, deverá constar além da denominação social, a identificação do ramo de atividade da empresa, que deverá ser lanchonete, restaurante, bar, padaria ou confeitaria. 

6.1.3 – REGULARIDADE FISCAL: 

I – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II – prova de regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União (expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Federal), Estadual e Municipal da licitante;

III – prova de regularidade relativa a seguridade social – Certidão Negativa de Débito – CND com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais, de acordo com a Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991;

IV – prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado de Regularidade de Situação – CRS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990.

6.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
I –alvará de licença ou outro documento que comprove que a empresa é do ramo do objeto licitado;

II – declaração de visita às instalações do bar/lanchonete, visada e supervisionada preferencialmente, pelo Juiz de Direito e Diretor do Foro, Secretário ou Escrivão do Fórum da Comarca de Lages, fone: (49) 221-3500.

6.1.5 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

I – certidão negativa de falência ou concordata expedida pelos distribuidores da sede da comarca da pessoa jurídica;

Obs.: apresentar preferencialmente juntamente com as certidões negativas de falência e concordata, documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione os distribuidores que na Comarca da licitante tem atribuição para sua expedição.

7 – DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 2 – PROPOSTA
7.1 – No envelope fechado e/ou lacrado nº 2 – PROPOSTA – deverá conter a proposta, emitida em 1 (uma) via, datilografada ou impressa, , datada e assinada, preferencialmente, rubricadas e paginadas (Exemplo: 1/5, 2/5....5/5) em todas as suas folhas, além dos seguintes elementos necessários à sua elaboração:

I – carta de apresentação da proposta onde conste: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o preço dos lanches e alimentos a serem servidos (cfe. Tabela de Referências de Preços, do Anexo I), o prazo de duração do contrato e o prazo de validade da proposta, o nome do responsável pela proposta e pelo contrato, o telefone, fac-símile e e-mail (se tiver), para contato;

II – Valor da remuneração mensal fixa repassada ao Fundo de Reaparelhamento da Justiça, no valor igual a R$ 120,00 (cento e vinte reais);

Obs.: o valor definido neste inciso, destina-se a cobrir gastos com as tarifas de água e energia e a depreciação dos mobiliários que ficarão à disposição da contratada, entre outros;

III – valor (preço) dos alimentos a serem comercializados na lanchonete, relacionados no Anexo I (Tabela de Referência de Preços), do presente Edital;

a) cotar preços para todos os itens (alimentos) que compõem a Tabela de Referência de Preços, prevista no Anexo I;

b) o valor dos alimentos a serem comercializados, que compõem o Anexo I (Tabela de Referência de Preços), não poderá exceder aos de mesmo peso, tamanho e qualidade, aos praticados nos estabelecimentos similares das proximidades do prédio do Fórum);

c) o valor proposto para cada um dos itens (alimentos) da Tabela de Referência de Preços, deverá compensar o custo de produção (remuneração ao TJ, encargos sociais, empregados, materiais de limpeza, gás, etc.), qualidade e bons serviços prestados, não sendo aceito, durante a execução do contrato, o argumento de não conseguir manter o contrato pelos preços praticados;

d) trabalham no Fórum, aproximadamente, 190 (cento e noventa) pessoas, aí incluídos os servidores do quadro, pessoal da Prefeitura, estagiários, Juizes e Promotores. Este pessoal freqüentará diariamente a lanchonete, se os alimentos e serviços prestados forem de boa qualidade.

IV – prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da entrega dos envelopes;

V – prazo de execução do contrato: até 31 de dezembro de 2003, podendo ser prorrogado, por meio de termo aditivo, mediante acordo entre as partes;
7.3 – Considerar-se-ão inclusas na proposta todas as despesas concernentes à execução da obra e/ou serviços projetados e especificações, com o fornecimento de materiais e mão-de-obra necessários, encargos sociais, ferramental, equipamentos, assistência técnica, benefícios e despesas indiretas, tributos ou quaisquer outras incidências.

7.4 – Não serão aceitas, nem levadas em consideração, propostas encaminhadas por telexogramas, telegramas, radiogramas, aerogramas, correio eletrônico ou fac-símile.

7.5 – As proponentes deverão apresentar uma proposta.

7.6 – As propostas não poderão conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização, considerada indispensável ao respectivo julgamento.

7.7 – Caso os prazos estabelecidos nesta licitação não estejam expressamente indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento.

8 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO
8.1 – No julgamento das propostas a Comissão levará em consideração o critério de maior oferta, obedecidas as normas e condições do edital e seus anexos, e os dispositivos contidos na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

8.2 – DA HABILITAÇÃO – Na reunião de habilitação serão processadas as seguintes análises:

I – quantitativa e formal dos documentos apresentados;

II – do conteúdo, vigência e veracidade dos documentos apresentados relativos a empresa;

8.2.1 – A reunião do julgamento será realizada pelos membros da Comissão de Licitação.

8.2.2 – Resultará da reunião parecer que indicará as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, com exposição dos motivos que fundamentarão a decisão da Comissão.

8.2.3 – PUBLICIDADE – A Comissão de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase HABILITAÇÃO no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina, caso não ocorra o julgamento na própria sessão de abertura.

8.3 –  DA PROPOSTA  – Destina-se a análise do mérito das propostas dos proponentes habilitados e será realizada em recinto fechado, restringindo-se aos membros da Comissão Permanente de Licitação, com observância dos seguintes procedimentos:

I – o julgamento final da licitação será realizado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do recebimento dos envelopes;

II – serão analisados e conferidos os quantitativos, preços e a exeqüibilidade da proposta;

III – no caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o preço unitário, considerando-se duas casas após a vírgula, no caso de divergência entre os preços unitários do mesmo item e do preço numérico e por extenso, prevalecerá o de menor valor;

IV – será adotado como critério de julgamento da presente licitação o MAIOR OFERTA proposto, entre as licitantes habilitadas, que corresponderá ao menor resultado (menor produto), considerando-se a seguinte fórmula:

MO = R + (( PL + 5 x PA) = 120,00  +  (( PL + 5 x PA)

                            2                                       2

MO = Maior Oferta

R = Remuneração ao Tribunal de Justiça, conta Fundo de Reaparelhamento da Justiça = definido o valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), a título de indenização pelo gasto com as tarifas de energia (luz) e água e a depreciação dos equipamentos e mobiliários que ficarão à disposição da contratada, dentre outros.

( PL = Somatória dos Preços dos lanches e bebidas da Tabela de Referência de Preços do Anexo I, deste Edital.

PA = Preço do almoço por quilograma da Tabela de Referência de Preços do Anexo I, deste Edital, sendo admitido qualquer valor, até o limite de R$ 10,00 (dez reais).

OBSERVAÇÃO: SERÁ CONSIDERADA COMO MAIOR OFERTA, A  PROPOSTA QUE APRESENTAR O MENOR VALOR NO RESULTADO DA APLICAÇÃO DA FÓRMULA ACIMA.
V – após a análise individual das propostas, devidamente conferidas e/ou corrigidas, será elaborado o mapa comparativo de preços, destacando-se apenas, o valor global de cada proposta;

VI – verificada a absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, obedecido o disposto no § 2º, do art. 3º, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro procedimento;

8.3.1 – Concluído o julgamento, de acordo com o Edital, a Comissão Permanente de Licitação elaborará parecer indicando as propostas classificadas por ordem crescente e/ou desclassificadas e o valor de cada uma das classificadas.

8.3.2 – PUBLICIDADE – A Comissão de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase PROPOSTA no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina;

Obs.: a adjudicação da proposta classificada em primeiro lugar somente ocorrerá após a decisão classificatória, esgotados os prazos dos recursos administrativos.

8.3.3 – A omissão, erro ou exclusão de serviços ou quantidades na proposta, ou nos orçamentos discriminados de quaisquer itens contidos nos memoriais descritivos e demais elementos técnicos fornecidos pelo Tribunal de Justiça, não exime a contratada de executá-los dentro do preço proposto.

8.3.4 – Serão desclassificadas as propostas:

I – que não atendam às exigências do ato convocatório desta licitação;

II – com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por intermédio de documentação que comprove que os custos dos produtos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o objeto licitado;

III – que cotarem o valor do almoço, superior a R$ 10,00 (dez reais);

IV – deixarem de cotar qualquer um dos itens (alimentos) da Tabela de Referência de Preços, constante no Anexo I, deste Edital;

V – que cotarem valores simbólicos ou impraticáveis para os itens constantes na tabela de referência;

VI – que tiverem prazo de validade inferior a 60 (sessenta) dias;

VII – que não contiverem informações que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto cotado;

VIII – que omitirem informações consideradas essenciais para análise, julgamento e execução dos serviços;

IX – das empresas que estejam inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.

X – das empresas que estejam inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.3.5 –É facultada à Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

9 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
9.1 – O objeto desta licitação será contratado com a proponente classificada em primeiro lugar.

9.2 – A proponente vencedora, após adjudicação e homologação, será notificada para celebrar o contrato.

9.3 – A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo previsto para a contratação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando às penalidades previstas no item 15 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

10 – DA CONTRATAÇÃO
10.1 – Fica estabelecido que, com a empresa vencedora, será celebrado contrato, a ser assinado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93. Esta notificação ocorrerá em até 10 (dez) dias da homologação da licitação.

10.2 – O contrato atendendo as disposições de ordem legal que regem a matéria, conterá, ainda, fundamental e obrigatoriamente em suas cláusulas, como base, as normas gerais desta licitação.

10.3 – Caso a proponente, declarada vencedora, não queira ou não possa assinar o contrato respectivo, dentro do prazo de validade da proposta, poderá o Tribunal de Justiça, sem prejuízo de aplicação de penalidades à desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, se alternativamente o Tribunal de Justiça não preferir revogar a presente licitação.

11 – DO PAGAMENTO
11.1 – O pagamento, o reajuste e demais condições processar-se-ão em conformidade com a minuta contratual, em anexo.

12 – DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
12.1 – O CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução dos serviços, objeto deste contrato, a qualquer hora, pela Secretaria do Fórum, por meio de pessoa designada, sendo realizada individual ou conjuntamente (por intermédio de Comissão), para todos os efeitos.

a) a fiscalização do CONTRATANTE poderá exigir a substituição de qualquer empregado do contratado, de acordo com o interesse dos serviços, o que deverá ocorrer em até 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação;

b) a fiscalização exercida não reduz nem exclui a responsabilidade do contratado, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade;

12.2 – A Secretaria do Fórum anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das incidências observadas e encaminhará à Seção de Controle de Fornecedores e Contratos, relatórios mensais sobre o comportamento do contrato, sendo permitido a sugestão de multas por infrações cometidas pela Contratada, sempre muito bem fundamentadas.

13 – DA RESPONSABILIDADE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA SC
13.1 – Cabe ao Tribunal de Justiça:

I – definição precisa do objeto desta licitação, caracterizado pelo edital e anexos contendo as referências necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes;

II – tomar todas as providências necessárias à abertura do processo licitatório e execução do contrato;

III – encaminhar a publicação resumida do instrumento de contrato e seus aditamentos, se ocorrerem, no Diário da Justiça do Estado de SC.

IV – arcar com as despesas concernentes à publicação do extrato do contrato e seus aditivos, se ocorrerem;

V –manter pessoa ou constituir uma Comissão Especial designada pelo Diretor do Fórum da Comarca, visando a fiscalização dos serviços prestados e qualidade da alimentação, averiguação da higiene e comparação com os preços de mercado;

VI – controlar os preços praticados, levando em consideração, o tamanho, o peso e a qualidade dos alimentos e serviços prestados;

VII – as demais responsabilidades determinadas na minuta contratual em anexo.
14 – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
14.1 – Cabe à concessionária:

I – na assinatura do contrato, tomar ciência e assinar um termo de recebimento da Lanchonete, conferindo item por item todos os móveis e equipamentos à disposição da Lanchonete (constantes do Anexo II, deste Edital) e seu estado de conservação;

II – responsabilizar-se pela preservação e manutenção das dependências físicas da lanchonete, seus equipamentos e mobiliários (relacionados no Anexo II);

III – efetuar, diariamente, a limpeza das dependências físicas (varrer e lavar) fora do horário de atendimento externo da lanchonete;

IV – manter os armários, estufas, balcões frigoríficos, vidros, mesas e cadeiras, paredes, sempre limpos e devidamente higienizados;

V – manter a cozinha, em perfeito estado de higiene e limpeza;

VI – compor o seu quadro de funcionários com pessoal apto para o exercício das funções, devidamente uniformizados (guarda pó e gorro), possuindo carteiras de trabalho e saúde regularizados;

Obs.: a regularidade das carteiras de saúde dos funcionários da contratada se dará trimestralmente, e deverá ser apresentada à Comissão de Fiscalização do Bar;

VII – aplicar o valor dos itens cotados na Tabela de Referência de Preços (Anexo I, do Edital) aos itens comercializados na lanchonete;

VIII – apresentar laudo técnico de profissional qualificado, quando solicitado pela Comissão Especial, responsabilizando-se pela qualidade dos alimentos servidos;

IX – manter diariamente (dias úteis), o horário das 9 (nove) às 19 (dezenove) horas, para o atendimento ao público, podendo ser alterado conforme conveniência do contratante;

X – quando comunicado com antecedência pela Direção do Fórum, por motivo de Júri ou outro fato, a lanchonete deverá permanecer aberta até às 22 (vinte e duas) horas para atendimentos que se fizerem necessários na área da alimentação;

XI – não poderá comercializar bebida alcóolica e cigarros;

XII – não poderá promover ou permitir em suas instalações, qualquer outro tipo de comércio a não ser os concernentes aos alimentícios;

XIII – arcar com as despesas administrativas, tais como tributos, salário dos empregados e encargos sociais;

XIV – manter as suas custas: materiais de manutenção e limpeza e gás;

XV – prover a lanchonete de equipamentos, louças e talheres necessários para o seu bom funcionamento;

XVI – facilitar todas as atividades de fiscalização da Comissão ou pessoa designada pelo Diretor do Foro;

XVII – fornecer todas as informações e elementos necessários, sempre que a Comissão solicitar;

XVIII – encaminhar por escrito, qualquer reclamação sobre o comportamento da Comissão ao Juiz de Direito e Diretor do Fórum;

XIX – não fechar as portas das instalações físicas sem prévia autorização da Comissão Fiscalizadora, juntamente com o endosso do Juiz de Direito e Diretor do Fórum, formalizados em até 02 (dois) dias antes da data do ocorrido;

XX – na rescisão do contrato, devolver as instalações da lanchonete:

a)  limpa e devidamente higienizada;

b)  mobiliário e equipamentos nas condições em que recebeu;

c) apresentar laudo(s) técnico(s) ou nota(s) fiscal(is) de serviço(s) de manutenção preventiva, com no máximo 30 (trinta) dias de emissão, comprovando que efetuou a manutenção em todos os equipamentos de propriedade do Fórum e à disposição da Lanchonete.

XXI – outras obrigações mencionadas na minuta contratual em anexo.
15 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 – Pelo atraso injustificado e pela inexecução total ou parcial do contrato o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais: advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade, com fulcro nos arts. 86 e 87, da Lei nº 8.666 de 21/6/93 e suas alterações.

15.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) ao mês, do valor da contratação.
15.3 – Outras multas previstas na Minuta Contratual em anexo.

15.4 – As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/6/93 e suas alterações.

16 – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
16.1 ( O contrato poderá ser rescindido nos casos previstos na minuta contratual em anexo e nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei n° 8.666/93;

17 – DOS RECURSOS
17.1 – Os recursos interpostos às decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação somente serão conhecidos nos termos do Capítulo V, da Lei n° 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, se dirigidos diretamente ao Exmo. Sr. Desembargador  Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, autuados pela empresa na Seção de Protocolo, no piso térreo do prédio do Tribunal de Justiça.

18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

18.1.1 – Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 18.1 em dia de expediente no Tribunal de Justiça.

18.2 – É reservado ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, antes da assinatura do contrato, o direito de, por despacho motivado, de que dará ciência aos licitantes, anular esta licitação ou revogá-la, na forma do art. 49 da Lei n. º 8.666/93.

18.3 – Quaisquer questões decorrentes da execução do contrato, que possam ser suscitadas entre o Tribunal de Justiça SC e a contratada, serão resolvidos de acordo com a legislação vigente.

18.4 – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução do contrato.

18.5 – A presente licitação, reger-se-á pelos dispositivos contidos neste Edital e pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, publicada no Diário Oficial da União nº 127 e, no que couber, em Lei Especial.

Florianópolis, 20 de janeiro de 2003.

Antonina Machado Ivo Rosa

Diretora
drs

DECLARAÇÃO

............................................................................................................., 

(nome da empresa)

com sede na ..........................................................................................................................(endereço),                     

inscrita no CNPJ sob o n. ..............................................., vem através de seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII.

Em ......... de .........................de 2003.

..........................................................................

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa)

ANEXO  I 

TABELA DE REFERÊNCIA DE PREÇOS

BAR/LANCHONETE
PARA APRESENTAÇÃO DE PREÇOS (VALORES) A SEREM COTADOS NESTE ANEXO E COMERCIALIZADOS NO BAR/LANCHONETE, AS PROPONENTES DEVERÃO OBSERVAR TODAS AS CONDIÇÕES IMPOSTAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM EXCELENTE QUALIDADE, A SEGUIR RELACIONADOS:

I – valor da remuneração mensal fixa ao Tribunal de Justiça, conta Fundo de Reaparelhamento da Justiça – R$ 120,00 (cento e vinte reais);

a) o valor definido neste inciso, refere-se a concessão de uso remunerado do bar/lanchonete e servirá para cobrir os gastos com água, energia (luz) e depreciação dos equipamentos e mobiliários que ficarão a disposição da contratada, dentre outros;

II – valor (preço) dos alimentos a serem comercializados na lanchonete, definidos na Tabela de Referência de Preços abaixo relacionada;

a) a(s) proponente(s) deverá(ão) cotar preços para todos os itens (alimentos) que compõem a Tabela de Referência de Preços, prevista neste Anexo;

b) o valor dos alimentos a serem comercializados, que compõem este Anexo  (Tabela de Referência de Preços), não poderá exceder aos de mesmo peso, tamanho e qualidade, aos praticados nos estabelecimentos similares das proximidades do prédio do Fórum;

c) o valor proposto para cada um dos itens (alimentos) da Tabela de Referência de Preços, deverá compensar o custo de produção (remuneração ao TJ, encargos sociais, empregados, materiais de limpeza, gás, etc.), qualidade e bons serviços prestados, não sendo aceito, durante a execução do contrato, o argumento de não conseguir manter o contrato pelos preços praticados;
d) o número aproximado de pessoas que freqüentam o bar diariamente, é de  190 (cento e noventa) pessoas (incluindo almoço e lanche), sendo que este número poderá variar para mais ou para menos, diminuindo consideravelmente, se os alimentos e os serviços prestados não forem de boa qualidade;

e) a(s) proponente(s) deverá(ão) cotar preços para todos os itens (alimentos) que compõem a Tabela de Referência de Preços, não sendo admitido valores simbólicos ou impraticáveis;

f) a contratada deverá manter diariamente (dias úteis), o horário das 9:00 às 19:00 horas para o atendimento ao público, podendo ser alterado, conforme conveniência do contratante;

g) quando comunicado com antecedência pela Direção do Fórum, por motivo de Júri ou outro fato, a lanchonete deverá permanecer aberta até às 22:00 horas para atendimentos que se fizerem necessários na área da alimentação; 

h) a contratada não poderá comercializar bebida alcóolica e cigarros;

i) a contratada não poderá promover ou permitir em suas instalações, qualquer outro tipo de comércio a não ser os concernentes aos alimentícios.

TABELA DE REFERÊNCIA DE PREÇOS

ITENS
TIPO DE REFEIÇÃO (ALIMENTO)
PESO MÍNIMO
PREÇO UNITÁRIO

(R$)


SALGADINHOS



01
Pastel de carne
80 gr.


02
Pastel de palmito
80 gr.


03
Pastel de frango
80 gr.


04
Pastel de forno de carne
80 gr.


05
Pastel de forno de palmito
80 gr.


07
Pastel de forno de frango
80 gr.


08
Risólis de carne
100 gr.


09
Risólis de palmito
100 gr.


10
Risólis de frango
100 gr.


11
Esfirra
80 gr.


12
Empada de palmito
100 gr.


13
Empada de frango
100 gr.


14 
Kibe
100 gr.


15
Kibe com catupiri
100 gr.


16
Coxinha de galinha
100 gr.


17
Coxinha de galinha com catupiri
100 gr.


18
Fatia de pizza – qualquer recheio
¼ tam. peq.


19
Fatia de empadão de carne
120 gr.


20
Fatia de empadão de palmito
120 gr.


21
Fatia de empadão de frango
120 gr.


22
Fatia de torta salgada de carne
150 gr.


23
Fatia de torta salgada de palmito
150 gr.


24
Fatia de torta salgada de frango
150 gr.


25
Fatia de torta salgada de legumes
150 gr.


26
Pão de queijo
80 gr.


27
Calzone – qualquer recheio
80 gr.


28
Outros salgadinhos 
100 gr.



DOCES



29
Fatia de torta de morango
150 gr.


30
Fatia de torta Marta Rocha
150 gr.


31
Fatia de torta Roberta Close
150 gr.


32
Fatia de torta Mineira
150 gr.


33
Fatia de torta Mesclada
150 gr.


34
Outras tortas
150 gr.


35
Fatia de bolo inglês
130 gr.


36
Fatia de bolo de cenoura
130 gr.


37
Fatia de nega maluca
130 gr.


38
Fatia de bolo de laranja
130 gr.


39
Fatia de cuca de banana
130 gr.


40
Banana recheada
50 gr.


41
Fatia de pudim de leite
150 gr.



SANDUÍCHES



42
* Cheese salada



43
* Cheese bacon 



44
* Cheese egg 



45
* Cheese galinha 



46
* Cheese mignon 



47
* Cheese burger 



48
* Cheese Especial (com carne, frango, ovo, bacon)



49
Misto frio – pão fatiado



50
Misto quente – pão fatiado



51
Sanduíche natural de frango



52
Sanduíche natural de atum



53
Sanduíche natural de legumes



54
ALMOÇO POR QUILOGRAMA

COTAR O PREÇO POR 01 KG CONFORME CARDÁPIO ABAIXO.

Diariamente deverão ser servidos no mínimo, os seguintes itens:

a) 3 Tipos de carnes (2 vermelhas e 1 branca)

b) Arroz simples

c) Arroz refogado

d) Massa

e) Feijão

f) Fritas de qualidade

g) Legumes cozidos

h) Legumes refogados

i) 4 Tipos de saladas cruas

j) Demais variações




BEBIDAS



55
Refrigerante em lata  
350ml


56
Refrigerante em garrafa
290ml


57
Refrigerante Máquina copo
500ml


58
Refrigerante Máquina copo
400ml


59
Refrigerante Máquina copo 
300ml


60
Chocoleite garrafa pequena (vidro)



61
Vitamina copo – uma fruta
300ml


62
Vitamina copo – mista
300ml


63
Vitamina copo – morango
300ml


64
Suco de laranja copo 
300ml


65
Salada de frutas
300ml


66
Sorvete (no verão)
300ml



VALOR GLOBAL DOS ITENS

01 A 66



OBS.: (*) Os cheese deverão ser bem preparados, com pão de hamburguer, tamanho normal, tipo de cheese solicitado (hamburguer, egg, mignon, etc), e conter no mínimo, tomate, alface, pepino em conserva, milho verde e ervilha.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: não inferior a 60 (sessenta) dias.

PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO: a partir de sua assinatura até 31 de dezembro do ano 2003, podendo ser prorrogado, por acordo entre as portas

.

--------------------------------------------------------------

Assinatura do Responsável Legal da Empresa
ANEXO  II 

BAR/LANCHONETE

RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE PATRIMÔNIO DO T.J., INSTALADOS NO BAR/LANCHONETE, QUE FICARÃO A DISPOSIÇÃO DA CONCESSIONÁRIA

MOBILIÁRIOS e EQUIPAMENTOS

01) Um balcão com platibanda e guarda volumes, c/revestimento em fórmica e acabamento em cerejeira;

02) Um balcão vitrine, vidro 3mm, c/tampo de vidro de 5mm, com 8 banquetas em fibra, armação de ferro;

03) Seis mesas c/tampo de fórmica texturizada com acabamento em cerejeira, armações de ferro, com 4 banquetas cada mesa;

04) Uma mesa c/tampo em fórmica texturizada c/acabamento em cerejeira, armação de ferro, com 2 banquetas;

05) Um balcão em fórmica, tampo em inox, com 2 cubas, portas de correr;

06) Um balcão em L, tampo em fórmica;

07) Um balcão c/tampo em fórmica, portas de correr;

08) Um refrigerador em aço inox (Panamonte) com 4 portas, motor hermético;

09) Uma coifa (exaustor) galvanizada, motor monofásico;

10) Um fogão semi industrial (Panamonte) com 4 bocas simples e 1 dupla, com forno e bifeira, registros estáveis, modelo luxo;

11) Uma fritadeira elétrica, monofásica, água/óleo, cap. 27 litros, termo estato de 50° a 300°;

12) Uma máquina p/café, 5 litros, esterelizador e depósito para leite, monofásica, em aço inox;

13) Um extrator de sucos elétrico, monofásico;

14) Uma mesa em pinho c/tampo em fórmica;

15) Balcão em pinus c/porta e gavetas;

16) Um rádio relógio (Philips) 2 ondas, c/despertador;

17) Um ventilador (Flim Star), 4 rotações;

18) Uma estufa radiadora (Staiger), a água;

19) Dois liqüidificadores elétricos (Arno), comum e autoclean;

MATERIAIS e UTENSÍLIOS

01) Um tampo em fórmica, 0,80m x 0,50m;

02) Uma tabela de preços, 0,60 x 0,90, com letras e números;

03) Quatro prateleiras de madeira bruta c/suportes de ferro;

04) Nove caixas plásticas com garrafas pequenas;

05) Um cilindro manual, em aço inox, p/abrir massas;

06) Três porta guardanapos, em aço inox;

07) Vinte xícaras de porcelana (Germer), com pires, para café;

08) Vinte xícaras de porcelana (Pozzani), com pires, para cafezinho;

09) Vinte e nove pratos porcelana (Germer), médios;

10) Vinte pratos porcelana (Germer), rasos;

11) Cinco pratos (Colorex);

12) Quinze copos de vidro, pequenos;

13) Oito copos de vidro, duplos;

14) Cinco fôrmas de pizza;

15) Duas fôrmas de bolo;

16) Duas fôrmas de alumínio (Royal), grandes;

17) Uma fôrma de ferro (assadeira), grande;

18) Dezesseis colheres p/café;

19) Trinta e cinco facas de mesa;

20) Vinte garfos;

21) Seis colheres grandes;

22) Dez colheres médias;

23) Vinte garfos médios;

24) Oito potes plásticos grandes;

25) Seis travessas;

26) Duas travessas em aço inox;

27) Nove bisnagas plásticas para molho;

28) Quatro facas grandes p/cozinha;

29) Três escumadeiras de alumínio;

30) Duas conchas de alumínio;

31) Três colheres de madeira;

32) Cinco bacias plásticas;

33) Três lixeiras plásticas;

34) Cinco pegadores de massa;

35) Três panelas de ferro c/tampa (PMG);

36) Três panelas de alumínio c/tampa (PMG);

37) Duas panelas de pressão (Globo), pequenas;

38) Quatro leiteiras (Tfal).

Minuta

Bar do Fórum da Comarca de Lages

Termo de Contrato de Concessão de Uso Remunerado que entre si celebram o Estado de Santa Catarina, por inermédio do Poder Judiciário- tribunal de justiça e a Empresa...............................................................

Pelo presente instrumento de contrato de concessão de uso remunerado, o Estado de Santa Catarina, por intermédio do Poder Judiciário – tribunal de justiça, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, nº 208, Praça da Bandeira, Centro, Florianópolis, sc, cnpjf/mf nº 83.845.701/0001-59, neste ato representado por seu Chefe de Gabinete da Presidência, o Sr. ari dorvalino schürhaus, doravante denominado concedente, e a  empresa ------------, estabelecida na Rua------------------, cnpjf/mf nº------------, neste ato representada por seu --------------, Senhor --------------------, doravante denominada concessionária, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços de concessão de uso remunerado, em decorrência do Processo nº ........................, de ........................, referente à Concorrência nº 19/2003, autorizado em ........, mediante sujeição mútua à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e às seguintes cláusulas contratuais:


dos documentos

cláusula primeira — Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os documentos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela concessionária.



do objeto

cláusula segunda — O presente termo de contrato tem por objeto a concessão de uso remunerado para exploração e administração do bar/lanchonete instalado nas dependências do prédio do Fórum da Comarca de lages.

                das obrigações 

cláusula terceira – do concedente:

a) manter uma Comissão Especial de Fiscalização, designada pelo Diretor do Fórum da Comarca de Lages, visando fiscalização dos serviços prestados e da alimentação, averiguação da higiene e verificação do cumprimento dos preços;

b) a Comissão Especial de Fiscalização encaminhará à Seção de Contratos, relatório(s) mensal(ais) sobre o comportamento da concessionária, sendo permitido a sugestão de multa por infrações por esta cometida, sempre muito bem fundamentado;

c) arcar com as despesas de água e energia elétrica;

d) disponibilizar os materiais necessários  para o bom funcionamento do bar/lanchonete;
e)  encaminhar a publicação resumida do contrato, no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina.
cláusula quarta – Da Concessionária

a) manter em ótimo estado de conservação os bens de sua propriedade e os disponibilizados pelo concedente, arcando com a manutenção periódica e preventiva dos mesmos;

b) efetuar a limpeza das dependências físicas, varrendo, lavando, encerando, assim como mantendo os armários, estufas, balcões frigoríficos, vidros mesas e cadeiras, sempre limpos, a higienização deverá ser  feita, fora do horário de atendimento externo do bar/lanchonete;
c) fornecer,  às suas  custas, móveis, equipamentos  e/ou eletrodomésticos, não disponibilizados pelo concedente;

d) compor o quadro de funcionários com pessoal apto para o exercício das funções, devidamente uniformizados (guarda-pó e gorro), não permitindo que manipulem dinheiro, nem que fumem no interior do bar/lanchonete. A regularidade das carteiras de saúde dos funcionários se dará  trimestralmente, e deverá ser apresentada à Comissão Especial de Fiscalização do bar/lanchonete;

e) apresentar laudo técnico nutricional, por profissional qualificado, quando solicitado pela comissão Especial de Fiscalização, responsabilizando-se pela qualidade de alimentos servidos;

f) manter, às suas custas, gás, materiais de limpeza e manutenção, nas dependências do bar/lanchonete; 

g) responsabilizar-se, integralmente, perante seus fornecedores e clientes, por ocasião de suas compras e vendas; 

h) assegurar que os produtos comercializados tenham tamanho, porção e peso idênticos ou maiores aos existentes no mercado, nunca inferior;

i) manter  tabela de preço; aprovada previamente pela Comissão  Especial de Fiscalização, exposta em lugar visível, no interior do bar/lanchonete, devendo submeter-se aos preços fixados; 

j) fixar horário de atendimento ao público e uso das instalações  do bar/lanchonete, de segunda à sexta, das 8:00 às 19:00 horas, podendo ser alterada conforme conveniência do concedente; os horários de atendimento e uso das instalações  do bar/lanchonete, para outros fins, serão estabelecidos pelo concedente ou representante legal, de acordo com as necessidades;

k) não fechar as portas das instalações físicas do bar/lanchonete sem a prévia autorização da Comissão Especial de Fiscalização, juntamente com endosso do Diretor do Fórum, formalizado até 02 (dois) dias antes do ocorrido;
l) assumir o ônus decorrente das taxas de administração, tributos, salários e demais encargos sociais  do pessoal por ele empregado;

m) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da contratação.


§ 1º - As despesas efetuadas pelos servidores do concedente serão saldadas à vista (em moeda corrente) ou, através de vales, sendo reembolsados mensalmente pelos servidores, no final do mês subseqüente.


§ 2º - Fica expressamente proibida a venda de  bebidas alcoólicas no bar/lanchonete, exceto quando a pedido do concedente ou representante legal, para eventos sociais ou outros, acordado previamente entre as partes.


§ 3º - No caso de rescisão contratual, a concessionária obriga-se a devolver as instalações do bar/lanchonete nas mesmas condições em que recebeu, limpa e devidamente higienizada; mobiliário nas mesmas condições em que recebeu e apresentar laudo(s) técnico(s) ou nota(s) fiscal(is)de serviço(s) de manutenção preventiva, com no máximo 30 (trinta) dias de  emissão, comprovando que  efetuou manutenção nos equipamentos de propriedade do Fórum da Comarca de Lages e a disposição do bar/lanchonete. 

do pagamento

cláusula quinta – a concessionária deverá recolher, até o dia dez (10) do mês subseqüente ao mês vencido, a título de concessão de uso remunerado, para o Estado de Santa Catarina - Tribunal de Justiça, na conta do Fundo de Reaparelhamento da Justiça, Banco do Estado de Santa Catarina – besc, através de Guia de Recolhimento Judicial Resumida (g.r.j.r.), código de unidade  083.02-08 e código de recolhimento 153-37,  a  importância de R$ ........ (.............. reais), encaminhando o comprovante de quitação à Seção de Contratos/dcs/d.m.p. deste Tribunal.


do reajuste

cláusula sexta - O valor mencionado na cláusula anterior será reajustado, anualmente, de acordo com a variação do igp/m-1 (Índice Geral de Preços do mês anterior), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – fgv, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta.


da alteração da tabela de preços

cláusula sétima– O valor da tabela de preços proposta somente poderá ser alterada na periodicidade da cláusula anterior. 

parágrafo único – Para alteração da tabela a concessionária deverá efetuar coleta de preços em consonância com o contido no inciso II, “b” do anexo I do edital licitatório avalizada pela Comissão Especial Fiscalizadora  e encaminhar para a Seção de Contratos – D.Cs./DMP, num prazo não superior a quinze (15) dias.

da inexecução e recisão

cláusula oitava  - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Capítulo III, Seção V, da Lei nº 8.666, de 21/06/93, no seguintes casos:

a) por ato unilateral, escrito, do concedente;

b) amigavelmente,    por acordo      entre as partes, mediante    formalização através de aviso prévio, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes;

c) judicialmente, nos termos da legislação vigente.

das sanções administrativas

cláusula nona – As sanções contratuais serão advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitações, o impedimento de contratar  e declaração de inidoneidade, com fulcro no Capítulo IV, Seção II, da Lei nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações.

§ 1º - A multa prevista para cada dia de atraso no recolhimento do valor mensal do contrato será de dois décimos por cento (0,2%), a partir do primeiro dia imediato ao vencimento do prazo estipulado na cláusula terceira, até a data efetiva do pagamento.

§ 2º - O não cumprimento da cláusula quarta, alíneas a, b, d, e, h, i,  apontado no relatório mensal pela Comissão Especial de Fiscalização, sujeitará a contratada  a multa  diária de dois décimos por cento (0,2%) sobre o valor da parcela mensal. 

§ 3º - Mediante formalização expressa da desistência ou decorridos 30 (trinta) dias do fechamento das instalações físicas, sem prévia autorização, será efetuada rescisão contratual, por inadimplemento da concessionária e será aplicado a multa de 10% (dez por  cento) sobre o saldo corrigido do contrato existente na data da rescisão, independentemente de outras multas aplicadas por infrações anteriores.

dos equipamentos

cláusula décima  - Os equipamentos instalados no Bar/Lanchonete, (anexo II do Edital), ficarão a disposição da concessionária.

do prazo

cláusula décima primeira – Este contrato vigorará da data da assinatura até 31 de dezembro de 2003, podendo ser prorrogado, anualmente, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos previstos no art. 57, inciso II, da Lei n° 8.666/93, se houver interesse das partes, mediante termo aditivo. 

dos encargos

cláusula décima segunda – As despesas dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais correrão por conta da concessionária, ficando esta, ainda, responsável pela correta aplicação da legislação atinente à segurança higiene e medicina do trabalho. 

da legislação aplicável e dos casos omissos

cláusula décima terceira – O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21.06.93, suas alterações  e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

parágrafo único – Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito.

do foro

cláusula décima quarta— Fica eleito o Foro da Capital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente contrato.

E por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo.

Florianópolis,              .


estado de santa catarina – poder judiciário

sr. ari  dorvalino schürhaus

chefe de gabinete da presidência








testemunhas
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